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LANÇAMENTO 

DA CONSULTA PÚBLICA
28 de maio de 2024

Plano Diretor 
Participativo de

São Pedro 
de Alcântara



ETAPA 01
PRELIMINAR 

PREPARATÓRIA

- Organização equipe 
prefeitura e UFSC;

- Acordo PMSPA e UFSC 
sobre metodologia;

- Plano de mobilização social;
- Levantamento de 

informações existentes;
- Leitura institucional;

- Estruturação da equipe 
técnica da prefeitura;

- Estruturação do Conselho 
de Desenvolvimento 

Municipal.

AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 01: 

LANÇAMENTO PDP

ETAPA 02
LEITURA DA

CIDADE

- Leitura Técnica: pesquisas, 
levantamento de dados, 
mapeamento e análises;

- Leitura Comunitária;
- Sistematização da Leitura da 

Cidade.

CICLO 01: 
Primeira Rodada 

de Oficinas Territoriais

Discussão no Conselho 
de Desenvolvimento 

Municipal de SPA

AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 02: 

DIAGNÓSTICO

ETAPA 03
DIRETRIZES / EIXOS 

ESTRATÉGICOS

ETAPA 04
VERSÃO PRELIMINAR 

DO PDP

- Qualificação do Conselho 
de Desenvolvimento;

- Sistematização da Leitura 
da Cidade;

- Elaboração preliminar das 
diretrizes;

- Definição de estratégias e 
diretrizes.

CICLO 02: 
Segunda Rodada 

de Oficinas Territoriais

- Sistematização das 
contribuições das oficinas 
territoriais e Conselho de 

Desenvolvimento;
- Elaboração da versão 

preliminar do PDP.

- Estruturação do processo de 
consulta pública;

- Sistematização das 
contribuições.

 Período de Consulta 
Pública   

CONFERÊNCIA: 
Discussão da versão final 
do PDP (caráter aberto, 
porém votação apenas 

do Conselho)

VERSÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI A 

SER ENCAMINHADO 
PARA CÂMARA DE 

VEREADORES

ETAPA 05
CONSULTA PÚBLICA E 

CONSOLIDAÇÃO DO PDP

ES
TA

M
O

S 
A

Q
U

I!

Discussão no Conselho 
de Desenvolvimento 

Municipal de SPA

Discussão no Conselho 
de Desenvolvimento 

Municipal de SPA

Discussão no Conselho 
de Desenvolvimento 

Municipal de SPA

Metodologia e regras do jogo
mês 1 a 4 mês 1 a 8 mês 8 e 10 mês 10 e 11 mês 11 a 12



Objetivo da 4ª reunião do Conselho de Desenvolvimento 
Territorial
Lançamento da Versão Preliminar do PDP.

1. Aprovação da ata da 3ª reunião 

2. Pacto de convivência 

3. Estrutura e conteúdo básico da versão preliminar

4. Lançamento da Consulta Pública

programação



Aprovação da Ata 
da 3ª Reunião



direitos
● manifestar opiniões sobre assuntos 

tratados no âmbito da pauta da Oficina

● formular e debater questões pertinentes 
ao tema da Oficina

● respeitar o pacto de convivência 

● respeitar o tempo estabelecido para intervenção e a 

ordem de inscrição

● tratar com respeito e civilidade os participantes da 

Oficina e seus organizadores

● preencher a lista de participantes

deveres

● orais ou por escrito
● manifestação oral: solicitar inscrição aos secretários
● a manifestação oral será de até 02 minutos, prorrogáveis por mais 01 minuto 
● a equipe técnica utilizará o tempo adequado para responder às perguntas dos participantes

1. pacto de convivência

manifestações



produtos



Estrutura e conteúdo básico da 
Versão Preliminar



1. Simplificação, com retirada do que não é atribuição do plano diretor 

2. Instrumento de gestão mais operacional

3. Melhor adequação dos perímetros urbanos

4. Critérios mais claros para a distribuição de equipamentos e serviços

5. Critérios para a organização da expansão urbana

6. Maior pertinência de determinados parâmetros urbanísticos (tamanho de lote, recuos, etc.)

7. Regular de forma mais precisa usos (adequados e não adequados)

8. Melhor regulamentação do parcelamento urbano (procedimentos e parâmetros)

9. Criar regulamentação para os condomínios rurais

10. Estruturar regulamentação da regularização fundiária e evitar distorções

11. Previsão de instrumentos urbanísticos coerentes com São Pedro de Alcântara

Plano Diretor atual -  Questões principais



estrutura da lei

identificação e quando a lei foi 
criada

ementa: descrição da lei

preâmbulo: parágrafo introdutório 
que retrata os principais objetivos

da lei

título, capítulo e seção: do 
argumento mais amplo para o 
mais específico, apresentam o 
conteúdo propriamente dito da 
lei, são seguidos por números 

romanos (I, II, III…)
artigos, parágrafos, incisos e 
alíneas: numerados de forma 

sequencial, apresenta a 
interpretação das temáticas 

presentes na lei  

anexos: documentos de 
fundamentação, comprovação 

ou ilustração do conteúdo



estrutura da lei vigente
Lei Complementar n.º 80/2011 - Plano Diretor Municipal De São Pedro De Alcântara

PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

CONCEITUAÇÃO

PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS

POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO

FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA

FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE RURAL

DIRETRIZES E 
AÇÕES 

ESTRATÉGICAS 
DAS POLÍTICAS 

URBANAS

POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO E DA INFRAESTRUTURA SOCIAL

POLÍTICA AMBIENTAL

POLÍTICAS DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

ORGANIZAÇÃO 
TERRITORIAL

DEFINIÇÕES

PERÍMETRO URBANO

PAISAGEM URBANA

PATRIMÔNIO PAISAGÍSTICO, HISTÓRICO, CULTURAL E ARQUEOLÓGICO

MACROZONEAMENTO MUNICIPAL

ZONEAMENTO URBANO

PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

INSTRUMENTOS 
DE GESTÃO 
URBANA E 

AMBIENTAL

INSTRUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS E DE PLANEJAMENTO

INSTRUMENTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

INSTRUMENTOS AMBIENTAIS

SISTEMA 
MUNICIPAL DE 

GESTÃO DO 
PLANEJAMENTO

GESTÃO DEMOCRÁTICA DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO

SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES

PROCESSO DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL

PARTICIPAÇÃO POPULAR NA GESTÃO DA POLÍTICA URBANA

DISPOSIÇÕES 
GERAIS E 

TRANSITÓRIAS



estrutura da versão preliminar
Anteprojeto de Lei do PDP de São Pedro de Alcântara

CONCEITUAÇÃO 
E OBJETIVOS 

GERAIS

MARCO REGULATÓRIO, ABRANGÊNCIA, 
INTERPRETAÇÃO E HIERARQUIA

DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DIRETRIZES

POLÍTICAS 
SETORIAIS

DISPOSIÇÕES GERAIS

POLÍTICA AMBIENTAL

POLÍTICA DE GESTÃO DE RISCOS DE DESASTRES 
RELACIONADOS AO CLIMA

POLÍTICA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA (PMU)

POLÍTICA DE PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO E TURISMO

POLÍTICA DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL

 INSTRUMENTOS 
URBANÍSTICOS

SISTEMA DE 
ACOMPANHA-

MENTO E 
CONTROLE

DISPOSIÇÕES 
FINAIS E 

TRANSITÓRIAS

ORDENAMENTO 
TERRITORIAL

DISPOSIÇÕES GERAIS

MODELO TERRITORIAL

PERÍMETRO URBANO

ZONAS

ÁREAS ESPECIAIS

PARÂMETROS URBANÍSTICOS DE USO

PARÂMETROS URBANÍSTICOS DE OCUPAÇÃO

PARÂMETROS EDILÍCIOS DE INTERFACE COM O ESPAÇO 
PÚBLICO

PARÂMETROS DO SISTEMA DE CIRCULAÇÃO

PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

PARCELAMENTO E DO CONDOMÍNIO NA ÁREA RURAL

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

CONCEITUAÇÃO

TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE 
CONSTRUIR

OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

TOMBAMENTO

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

ORDENAMENTO 
TERRITORIAL



Princípios, objetivos, 
políticas e instrumentos  



PR
IN

C
ÍP

IO
S

1. desenvolvimento territorial,  econômico, social e ambientalmente sustentável;

2. preservação e exploração sustentável dos recursos naturais;

3. mobilidade intraurbana e metropolitana eficientes;

4. valorização do patrimônio cultural;

5. fortalecimento de centralidades urbanas;

6. qualidade de vida e acesso a serviços;

7. qualificação da vida da população residente nas áreas rurais;

8. gestão democrática;

9. integração com a região metropolitana



Objetivos
PDP Vigente PDP Versão Preliminar

18 objetivos 15 objetivos



Políticas
PDP Vigente PDP Versão Preliminar

TÍTULO II  - DAS DIRETRIZES E AÇÕES ESTRATÉGICAS DAS POLÍTICAS URBANAS
CAPÍTULO I - DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL
CAPÍTULO II - DO DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO E DA 
INFRAESTRUTURA SOCIAL

SEÇÃO I - DO TRABALHO, EMPREGO E RENDA
SEÇÃO II - DO DESENVOLVIMENTO DO SETOR PRIMÁRIO
SEÇÃO III -DO DESENVOLVIMENTO DO SETOR SECUNDÁRIO
SEÇÃO IV -DO DESENVOLVIMENTO DO SETOR TERCIÁRIO
SEÇÃO V -DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO
SEÇÃO VI -DO DESENVOLVIMENTO HUMANO E QUALIDADE DE VIDA 
SEÇÃO VII - DA HABITAÇÃO
SEÇÃO VIII - DA EDUCAÇÃO
SEÇÃO IX - DA SAÚDE
SEÇÃO X - DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
SEÇÃO XI - DA CULTURA, ESPORTE E LAZER

CAPÍTULO III - DA POLÍTICA AMBIENTAL
SEÇÃO I - SISTEMA MUNICIPAL DE ÁREAS VERDES

CAPÍTULO IV - DAS POLÍTICAS DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
SEÇÃO I - DO SISTEMA VIÁRIO
SEÇÃO II -DO SISTEMA DE TRANSPORTE E MOBILIDADE
SEÇÃO III -DO SANEAMENTO PÚBLICO
SEÇÃO IV -DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA
SEÇÃO V -DO SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
SEÇÃO VI -DO SERVIÇO FUNERÁRIO
SEÇÃO VII -DA SEGURANÇA PÚBLICA
SEÇÃO VIII -DO ABASTECIMENTO ALIMENTAR

● POLÍTICA AMBIENTAL

● POLÍTICA DE GESTÃO DE RISCOS DE DESASTRES RELACIONADOS AO 

CLIMA

● POLÍTICA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA (PMU)

● POLÍTICA DE PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO E 

TURISMO

● POLÍTICA DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

● POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 



Instrumentos
PDP Vigente PDP Versão Preliminar

I. urbanização específica;

II. concessão de direito real de uso;

III. concessão de uso especial para fins de moradia;

IV. da outorga onerosa do direito de construir;

V. da transferência do direito de construir;

VI. do direito de preempção;

VII. do direito de superfície;

VIII. das operações urbanas consorciadas;

IX. do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

X. da desapropriação com pagamento mediante títulos da 

dívida pública;

XI. do consórcio imobiliário;

XII. do tombamento.

12 instrumentos

I. transferência do direito de construir;

II. outorga onerosa do direito de construir;

III. tombamento;

IV. contribuição de melhoria;

V. estudo de impacto de vizinhança.

5 instrumentos



ANEXO 1
Glossário e Siglas 



SIGLAS E GLOSSÁRIO
ANEXO 1

lista de siglas
Consiste na relação alfabética das abreviaturas e siglas utilizadas no texto, seguidas das palavras ou 
expressões correspondentes grafadas por extenso.

exemplo:
CDM  -  Conselho de Desenvolvimento Municipal de São Pedro de Alcântara

glossário
Conjunto de termos de uma área do conhecimento e seus significados.
exemplo:
Calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, reservada ao trânsito de pedestres e, 
quando possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins.



ANEXO 9
Modelo Territorial



Do sistema de centralidades

MODELO TERRITORIAL 



Do sistema de Espaços Livres

MODELO TERRITORIAL 



Do sistema de Mobilidade Urbana

MODELO TERRITORIAL 



ANEXO 10
Macrozoneamento



MACROZONEAMENTO



PDP Vigente 

ZUR - ZONA DE USO RESTRITO 
ZUEC - ZONA DE USO ESPECIAL DE CONSERVAÇÃO
ZUET - ZONA DE USO ESPECIAL TURÍSTICO 
ZA - ZONA AGROSSILVIPASTORIL 
ZU - ZONA URBANA
ZEURB - ZONA DE EXPANSÃO URBANA

PDP Versão 
Preliminar

MACROZONA URBANA 

MACROZONA RURAL



ANEXO 11
Zoneamento



O que são as zonas? 

As zonas são as subdivisões das 
macrozonas em unidades territoriais 
específicas, que apresentam objetivos para 
o desenvolvimento local e sobre as quais 
incidirão parâmetros específicos de uso, 
ocupação e parcelamento do solo urbano, 
além da indicação de instrumentos 
urbanísticos aplicáveis

Zoneamento vigente



Zoneamento vigente | Parâmetros de uso e ocupação do solo urbano



Zoneamento vigente | Parâmetros de uso e ocupação do solo municipal



Zoneamento Versão Preliminar



Zoneamento Versão Preliminar



Vigente Versão Preliminar



ANEXO 12
Áreas Especiais



Áreas Especiais



Áreas Especiais



Áreas Especiais



ANEXO 13
Vias Projetadas



Vias projetadas



Vias projetadas



ANEXO 8
Perfil Viário das Vias 

Projetadas



perfil 1

Perfil Viário das Vias projetadas

perfil 2

perfil 3



ANEXO 3
Usos do Solo e necessidade de 

Estudo de Impacto de 
Vizinhança (EIV)



Quadro da Classificação de Usos do Solo e necessidade de Estudo de 
Impacto de Vizinhança (EIV)



Grande Grupo Categoria Definição Lista de Usos Porte Exigência de EIV

1. Residencial

1.1. Habitação Unifamiliar
Edificação que comporta apenas uma unidade residencial destinada à 
habitação.

- 1 (uma) unidade por lote Não

1.2. Condomínio Multifamiliar 
Vertical

Habitação multifamiliar a partir de três unidades autônomas composta 
por edificação(ões) com mais de dois pavimentos.

-
2 (duas) ou mais unidades por 
lote

Sim, quando for acima de 
40 unidades habitacionais

1.3. Habitação Unifamiliar 
Geminada ou Conjugada

São duas ou mais unidades autônomas contíguas, que possuem uma 
parte comum, implantadas no mesmo terreno.

-
2 (duas) ou mais unidades por 
lote

Sim, quando for acima de 
20 unidades habitacionais

1.4. Condomínio
Rural

Empreendimento imobiliário rural definido pela divisão de gleba em
frações ideais, correspondentes a unidades destinadas à edificações
residenciais unifamiliares e/ou atividades agropecuárias de baixo
impacto, com áreas de uso comum dos condôminos, que não implique
na abertura de logradouros públicos, nem na modificação ou
ampliação dos já existentes, com abertura de vias internas de domínio
privado e destinação de área específica para atividades agrícolas, de
modo a manter a caracterização de uso rural.

- 8 ou mais frações ideais Sim

1.5. Condomínio
Urbanístico

Empreendimento imobiliário definido como a divisão de gleba em
frações ideais, correspondentes a unidades destinadas à edificações
residenciais unifamiliares e áreas de uso comum dos condôminos,
admitidas as aberturas de vias de domínio privado e vedada de
logradouros públicos internos ao seu perímetro.

- 8 ou mais frações ideais Sim

1.6. Habitação Institucional
Edificação destinada à assistência social de pessoas em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica.

Abrigo, alojamento estudantil, 
casa de idosos, acolhimento 
infantil, etc.

- Não



ANEXO 4
Parâmetros Urbanísticos 

de Uso do Solo







ANEXO 5
Parâmetros Urbanísticos 

de Ocupação







ANEXO 6
Parâmetros Urbanísticos para 

Parcelamento do Solo







ANEXO 7
Vagas de Estacionamento







ANEXO 2
Orientações gerais para a 
elaboração do TR de EIV



Orientações gerais para a elaboração do TR de EIV

Este capítulo oferece detalhes sobre como conduzir um Estudo de 
Impacto de Vizinhança (EIV) e um Relatório Técnico (RT), 
assegurando a conformidade com os padrões regulamentares e as 
melhores práticas do setor.

Para que a aplicação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) seja 
bem-sucedida, é essencial dispor de recursos adequados para a 
elaboração, análise e aprovação dos estudos técnicos. Esses requisitos 
devem ser compatíveis com a escala local.



Consulta Pública



A Consulta Pública é instrumento de gestão democrática e participativa a ser realizada em 
caráter consultivo e propositivo, sendo aberta a interessados em contribuir com o 

processo de Revisão do Plano Diretor.

A Consulta Pública

● O Regimento Interno de Regramento da Consulta Pública foi publicado no dia 13 de 
maio, 15 dias antes do início;

● Consiste na divulgação do texto da Versão Preliminar do Plano Diretor Participativo 
de São Pedro de Alcântara;

● Período: 28/05 a 11/06  - aberto por 15 dias;
● Local de acesso aos documentos: on-line e físico; 
● Ampla divulgação: redes sociais, publicação no diário oficial, postos de saúde, escolas, 

grupos de whatsapp;



A consulta pública: formulário online

De forma virtual, o cidadão interessado em 
contribuir pode acessar o formulário online, 
disponível na aba “Consulta Pública“. 

Lá também pode ser encontrada um documento 
do formulário para impressão, caso seja de 
interesse fazer o preenchimento de forma física. 

Depois, este documento deve ser levado a um 
dos três Pontos Presenciais de coleta. 



A consulta pública: formulário físico

● Sede da Prefeitura - Praça Leopoldo Francisco 
Kretzer, 01 - Centro 

● Escola Santa Filomena -  Profº Augusto 
Schnitzler. Rua Geral Santa Filomena - Santa 
Filomena

● E.B. Dr Adalberto Tolentino De Carvalho- Rua 
Manoel Pedro Silveira, 507 - Santa Teresa



A consulta pública: 

O formulário deve conter:

1. a identificação do(a) proponente, contendo 
nome, data de nascimento, CPF, contato válido;

2. a identificação do artigo, parágrafo, inciso, alínea 
ou anexo a que se refere a proposta ou 
questionamento;

3. a proposta de aperfeiçoamento e 
questionamento;

4. respectiva justificativa.

Somente serão válidos os formulários que atenderem 
aos requisitos descritos.



A consulta pública: 

Após o preenchimento do formulário:

5. Preencha seus dados e assine no campo de 
“verificação das manifestações” onde sua proposta 
receberá um código. 

6.  O canhoto do formulário de proposta deverá ser 
preenchido e assinado por um técnico da prefeitura, 
destacado e entregue ao cidadão.

7. Dessa maneira o cidadão saberá qual o código de sua 
proposta para conferir no relatório da Consulta 
Pública e na Conferência Final.



Consulta Pública 

Todas as contribuições recebidas serão sistematizadas e receberão respostas 
técnicas e/ou jurídicas na Conferência Final - que também deverá definir o 

regramento específico.

Na próxima reunião com o Conselho de Desenvolvimento deverá ser 
discutido sobre o Regimento Interno da Conferência Final.

Sistematização + Respostas Técnicas e Jurídicas





Acompanhe o processo!!

redes sociais

contato e-mail

participaspa.sites.ufsc.br

participaspa@gmail.com

@participaspa

@participaspa

Plano Diretor Participativo de 
São Pedro de Alcântara

APONTE A CÂMERA DE SEU CELULAR PARA O 
QR-CODE


